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L PARTE GERAL

1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1. O Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAE , constituído com
fundamento no art. 18, IV, da Resolução n ° 1/2006-CN 1, tem por atribuição
efetuar o exame de admissibilidade das emendas apresentadas, inclusive as de
Relator, aos projetos de lei orçamentária anual, de diretrizes orçamentárias e do
plano plurianual. Os relatórios de admissibilidade devem ser votados pela CMO
antes da apreciação do mérito das respectivas matérias, salvo deliberação em
contrário do Plenário da CM02.

Ar t. 18 . Serão co nstituido s os seguin te s com itê s permanentes : (... )
IV - Com it ê de Ex ame da Ad m iss ib ilidade d e Emen das.

2 Ar t. 25. Ao Comitê d e Admissibilidade de Emendas com pete prop or a inadmis si bilidade d a s
emen das a presentadas, inclusive a s de Relator, a os projetos d e lei orçamentária anual , d e d iretrizes
orçamen tárias e d o plano plurianual .
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2. O exame de admissibilidade de emendas corresponde à análise
preliminar, anterior à de mérito, que verifica a compatibilidade da proposição com
as normas constitucionais, legais e regimentais, nos termos do art. 146 da
Resolução n ° 1j2006-CN. As emendas também devem ser observar as
determinações do Parecer Preliminar, a teor do art. 51 da Resolução. 3

3. Os comitês darão à CMO e às comissões permanentes de ambas as
Casas conhecimento das informações e da s análises que procederem por meio de
relatórios de atividades, nos termos do art. 21 da Res . 1j2006 - CN.

4. A Resolução n ° 1j2006-CN define o objeto das emendas de bancada
estadual e de comissão, estabelecendo condições para sua admissibilidade.

5. As diretrizes e orientações aprovadas pela CMO integram e preenchem
as lacunas existentes no conjunto de normas de admissibilidade, permitindo
assim uma atuação mais segura de parlamentares, bancadas e comissões na
apresentação das emendas.

6. Com o fito de racionalizar e tornar mais célere o exame de
admissibilidade no âmbito do CAE , os trabalhos poderão ser descentralizados
pelo Coordenador.

7 . As disposições contidas neste trabalho tomaram por base os Relatórios
já aprovados pela CMO em anos anteriores, refletindo os propósitos e princípios
que orientaram a elaboração da Resolu çã o n ° 1j2006-CN, que procurou superar
problemas e distorções identificados ao longo desses exercícios. Destaca-se o
resgate do papel coletivo das emendas de ba n ca da e de comissão, impedindo sua
utilização como forma de ampliar o limite das emendas individuais. Assim,
passou-se a exigir dessas emendas a identificação precisa do objeto, priorizando­
se a continuidade e conclusão de obras estruturantes.

I.2.EMENDAS INDIVIDUAIS

8. A Resolução n ° 1 j2006-CN prevé a apresentação de até 25 emendas
individuais ao projeto de lei orçamentária. O valor total de atendimento das
emendas por Autor é aquele fixado no Pa recer Prelim in a r que definirá, também, a
programação passível de ser objeto de emendas individuais.

9. Não foram estabelecidas, para as emendas individuais, as restrições
existentes quanto às emendas coletivas no que se refere às programações
genéricas.

10. Pelo art. 50 da Resolu çã o, as emendas individuais que destinem
recursos para entidade privada devem atender às disposições da Lei

Parágrafo único. Os relatórios das m atérias de que trata o ca pu t não poderão ser votados pela CMO
sem votação prévia do relatório do Comitê , salvo deliberação em contrário do Plenário da CMO.
3 Art . 51 . O Rela tor-Geral a pre se n tará Relatório Preliminar que , aprova do pelo Plenário da CMO,
estabe lecerá os parãmetros e critér ios que dev erão s er obedecido s na apres entação de eme ndas e n a
ela bo ração do relatóri o do projeto pelo Rela tor-Geral e pelos Relatore s Setoriais.
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12 .708/ 20 12- Lei d e Diretrizes Orçamentárias para 2013 - LD0 / 2013 , estipular
a s metas que a entidade deverá cumprir, compatíveis com o valor da emenda, e
identificar a en tid a de beneficiada, seu endereço e o nome dos responsáveis pela
direção.

11 . As emendas individuais destinadas a entidades privadas poderão
conter programação genérica que permita a destinação de recursos para mais d e
uma entidade, desde que devidamente identificadas na Justificação , nos termos
do art. 50 da Resolução 1/2006-CN.

12. As t ran s fe rê n c ias para o setor privado poderão ter a identificação da
en tid a de no subtítulo ou na Justificação. Entretanto, devem ser observadas as
alterações trazidas pelo Decreto 7.568/2011 ao disposto no Decreto 6.170/2007
em relação às exigências de chamamento público para seleção da en tid ade
privada beneficiária de transferências de recursos da União, mediante convênios
e con tra tos de repasse, com destaque para os arts. 3°-A, 4°, 6°-A, 13-A e 16-A.4
Observamos que os órgãos responsáveis pela execuçã o orçamentária possuem
especificida d es próprias quanto à forma d e aplicação do Decreto n ° 6 .170/2007.

4 Art. 3°-A. o cadastramento da entidade privada sem fins lucrativos no SICONV, no que se refere à
comprovação do requisito constante do inciso VI do § 2° do art . 3°, deverá ser a provado pelo órgão ou
entidade da administração pública federal responsável pela m a téria objeto do convênio ou contrato de
repasse que se preten da celebrar.
Art. 4° A celebração de convênio ou contrato de re passe co m entidades privadas sem fins lucrativos será
precedida de chamamento público a se r realizado pe lo órgão ou entidade concedente, visando à se leção de
projetos ou entidades que tornem m ai s eficaz o objeto do ajuste.
§ 1° Deverá ser dada publicidade ao chamamento pú bli co , inclusive ao se u resu ltado, especialmente por
intermédio da divu lgação na prim eira página do sítio oficial do órgão ou entidade co ncedente, be m como no
Portal dos Co nvênios.
§ 2° O Ministro de Estado ou o d iri gente máxim o da entidade da adm in istração pública federal poderá ,
mediante decisão fundamentada, excepcionar a exigência previs ta n o caput nas seguintes situações:
I - nos casos de emergência ou calamidade pú blica , quando caracterizada situação que demande a real ização
ou manutenção de convênio ou contrato de repasse pelo prazo máximo de cento e oitenta dias co nsecutivos e
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vigência do
instrumento;
11 - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer sua segurança; ou
III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do convênio ou contrato de repasse já seja
realizado adequadamente mediante parceria com a
mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido
devidamente aprovadas.
Art. 6°-A. Os convênios ou co ntratos de repasse co m entidades privadas sem fins lucrativos deverão ser
assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública federal
concedente.
Parágrafo ú nico . O Ministro de Estado e o dirigente m áxim o da entidade da administração pública federal
não poderão delegar a competência previs t a n o caput.
Art. 13-A. Os órgãos e entidades da ad mi nistração pública federal deverão registrar e manter atualizada no
SICONV relação de todas as entidades privada s sem fins lu cra tivos aptas a receber transferências
voluntárias de recursos por m eío de co nvênios, co ntratos de repasse e termos de parceria.
Art. 16 -A. A vedação previs ta n o inci so IV do caput do art. 2° e as ex igê ncias previstas n o inci so VI do § 2° do
art. 3° e n o art. 4° n ão se aplicam às transferê ncias do Min is têrio da Saúde destinadas a serviços de saúde
integrantes do Sistema Ún ico de Saú de - SU S .
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13. No caso de projetos, a Resolução lj2006-CN prevê que, em seu
conjunto, as dotações de emenda individual devam ser suficientes para a
conclusão da obra ou da etapa de execução a que se refere.

14. Considerando o elevado quantitativo de emendas individuais e a
necessidade da análise de sua admissibilidade no curto prazo, este Comitê
propõe a atuação conjunta com as Rela tor ia s Setoriais, nos moldes de anos
anteriores.

15. Assim, consideram-se incorporados ao seu Relatório de Atividades as
propostas de parecer pela admissibilidade que constarem dos respectivos
Relatórios, conforme demonstrativo previsto no art. 70, III, "c", da Resolução
lj2006-CN. s

16. Os pareceres pela inadmissibilidade que constarem dos respectivos
Relatórios Setoriais poderão ser submetidos previamente à apreciação do CAE.

1.3. EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL

17. Estão previstas de 15 (quinze) a 20 (vinte) emendas de apropriação,
além de 3 (três) emendas de remanejamento . Caberá aos membros do Senado a
iniciativa de 3 emendas de apropriação.

18. A admissibilidade das emendas de remanejamento exige a verificação
das dotações acrescidas ou incluídas, bem como da viabilidade dos
cancelamentos indicados, que, necessariamente, devem ser provenientes das
dotações da proposta. Não pode ser indicado, para tais emendas, o uso de
cancelamento da reserva de contingência ou da reserva de recursos. Mais de
uma emenda de remanejamento pode indicar o cancelamento de uma mesma
programação, observados os respectivos montantes.

19. As bancadas somente poderão propor remanejamentos de dotações no
âmbito da mesma Unidade da Federação , do mesmo órgão e do mesmo grupo
de natureza de despesa, conforme art. 48 da Resolu çã o lj2006-CN6. No
atendimento dessas emendas deve ser observada a compatibilidade das fontes de
recursos, art. 38.

20. O art. 47, lI, da Resolu çã o lj2006-CN 7 determina que as emendas de
bancada estadual devam ser de interesse de cada estado e identificar de forma
precisa seu objeto. Assim, não será permitida a utilização de designação genérica
que possa:

5 Art. 70. Os Relatores do projeto deverão, em seus relatórios: (.. .)
1II - a p resen ta r demonstrativos: (.. .)
c) das em en da s com proposta de parecer pela inadmissibilidade;
6 Classificação da despesa de acordo com os seguintes itens de despesas primárias: I - Pessoal e
Encargos So ciais; 3 - Outras Despesas Correntes; 4 - Investimentos.
7 Art . 47 . As emendas de Bancada Estadual deverão: (00 ')

11 - identificar de forma precisa o seu objeto, vedada a designação genérica d e programação que
possa con tem plar obras distintas ou possam resultar, na execução, em transferências voluntárias, convênios
ou similares para mais de um ente federativo ou entidade privada;
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a) contemplar obras distintas; ou

b) resultar, na execução, em transferências voluntárias, convênios ou
similares para mais de um ente federativo ou entidade privada.

21. As duas condições devem ser atendidas concomitantemente. A primeira
condição (item a) reflete a necessidade de a emenda contemplar apenas uma
obra. Não ê definido na Resolu ção n " 1/2006-CN ou na LDO o que deve ser
considerado como obra.

22 . Conforme a Lei das Licitações (Lei 8.666/93), o conceito de obra está
associado à construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada
por execução direta ou indireta. O conceito de obra distingue-se de serviço 8,

vinculando-se diretamente ao GnD 4 (Investimento). Observe-se que, tanto obras
(GND-4) como serviços (GND-3) fazem referência as reforma. Apenas as reformas
classificadas como GND-3 não se submetem ao art. 47, lI, da Resolução.

23. Para efeito de atendimento da primeira parte do art. 47 , II da Resolução,
entende-se, em consonância com decisões anteriores da CMO, que não se deve
considerar como obras distintas a obra complexa ou o empreendimento com
objeto preciso, determinado e identificado, caracterizado por um conjunto de
obras fisicamente contíguas ou funcionalmente interdependentes, com
localização definida e finalidade comum.

24. Portanto, para ser considerado como obra única, o conjunto de obras
deve fisicamente integrar-se e complementar-se, destinando-se a um fim,
utilidade única, caracterizando o empreendimento. Faz-se necessário que a
Justificação da emenda explicite as partes ou etapas que compõem o
empreendimento e sua finalidade comum.

25. Desse modo, atendidas as demais restrições da Resolução n ° 1/2006­
CN (obra estruturante, execução pela União e/ou um único órgão executor",
etc.) , consideramos admissíveis emendas de bancada estadual que contenham
a descrição da obra ou do empreendimento "x ", a exemplo dos seguintes casos:

• Construção de trecho rodoviário x na BR y no Estado w.

• Adequação de trecho rodoviário x no BR y no Estado w.

• Manutenção de trechos rodoviários na Regiã o x no Estado w.

• Construção de contorno rodoviário no Municipio de x na BR y no Estado w .

• Infraestrutura Portuária - Dragagem do Por to x .

• Implantação do Perímetro de Irrigação x .

8 Os serviços são caracterizados como toda atividade destinada a ob te r de te rm inada utilidade de
interesse para a Ad mi n is tração, tais com o: demolição , con serto, instalação, montagem, ope ração,
con servação, rep ara ção , reforma e adapta ção , manutenção, transporte , loca ção de bens, publicidade , seguro
ou trabalh os técn ico-pro fis s ion ai s .
9 Estado / DF, Município ou Consórcio Público .
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• Apoio a obras preventivas de desastres - Canalização do Rio x .

• Estruturação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde - Unidade d e
Saúde x .

• Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Manejo d e Resíduos Sólidos ­
Sistema x .

• Implantação e Ampliação de Sistema Público de Abastecimento de Água -
Sistema x .

• Recuperação e Despoluição do Rio x (ou Canal de Drenagem x) .

• Integração do Río x com a Ba cia Hidrográfica y .

• Obras de Macrodrenagem na Localidade x .

• Apoio a Projetos de Corredores Estruturais de Transporte Coletivo Urbano -
Línha x .

• Construção de Prédio do Hosp ita l Universitário da Universidade Federal x ;

• Construção d e Ginásio de Esportes no Município x ;

• Implantação do Centro Vocacional Tecnológico x ;

• Implantação do Campus Universitário x ;

• Implantação do Ginásio Esportivo x ;

• Construção do Centro de Convenções x.

• Fomento ao Setor Agropecuário - Empreendimento x .

• Construção do Edifício - sede do Tribunal Federal x .

• (00 ')

26. De outra forma, caracterizam infração à norma do art. 47 , 11 , d a
Resolução, por contemplarem obras distintas ou para mais de um en te, a
aprovação de emendas de bancada estadual com programação genérica que não
indique exatamente a obra ou o empreendimento pretendido ou que se destinem
a vária s finalidades 10.

lO Exem plos de infração à norma:

Construção de trechos rodoviários - no Estado x;
Construção de perímetros de irrigação - no Estado x ;
Estruturação de Unidades de Ate nção Especializada em Saúde - No Estado x ;

Infraestrutura Urbana nos Mu nicípios do Estado x;
Saneamento Básico para Controle de Agravos - no Estado;

Sistemas de Esgotos Sanitários n os Municípios - no Estado;
Apoío à Im plantação e Am pliação de Si stemas de Abastecimento de Água - no Estado;
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27. A especificação precisa do objeto da obra ou empreendimento permite
melhor acompanhamento da execução de tais projetos, bem como a aplicação do
disposto no art. 47, §§ 2° e 3°, da Resolução lj2006-CN, que determina a
continuidade das obras iniciadas por emendas de bancada:

"Art. 4 7. (...)

§ 2° "Os projetos constantes de lei orçamentária anual, oriundos de aprovação de
emendas de Bancada Estadual, uma vez iniciados, deverão ser, anualmente, objeto de
emend as apresentadas p ela mesma Bancada Estadual até a sua conclus ão, salvo se:

I - constem do projeto de lei orçamentária; ou

II - a execução fisica não tiver alcançado 20 % (vinte por cento) do total da obra; ou

III - houver comprovado impedimento legal à continuidade da obra; ou

IV - houver decisão em contrário da unanimidade da bancada.

§ 3° Na hipótese do descumprimento do disposto no § 2°:

I - o Comitê de Admissibilidade de Emendas proporá a inadmissibilidade de emendas
de Bancada Estadual, em número equivalente àquelas que deixaram de ser
apresentadas, a partir daquela com o menor valor proposto;

II - o Relator-Geral substituirá a emenda de que trata o inciso I por emenda necessária à
continuidade do projeto.

28. As bancadas estaduais, portanto, devem estar atentas à necessidade de
reapresentar, neste exercicio, as emendas aprovadas no exercício anterior. A
verificação do disposto no art. 47, § 2° , aplica-se apenas aos projetos
plurianuais que contemplem obra com objeto determinado. Portanto, não existe
necessidade de repetição de emendas de bancada estadual que foram destinadas
a atividades e operações especiais, assim como a equipamentos.

29. Caberá à respectiva bancada estadual demonstrar, na ata da reunião de
sua aprovação, a existência de eventual exceção à necessidade de repetição da
emenda, identificando ainda o inciso que se enquadre no § 2° do art. 47 da
Resolução lj2006-CN.

30. Considera-se tambêm delimitado o objeto e atendido o requisito da
primeira parte do art. 47, Il, quando a emenda de bancada designar, no subtítulo,
um conjunto articulado de obras ou empreendimento, que reflita um plano

Implantaçã o e Mod ernização de Infraestrutura para Esporte Educacional , Recreativo e de Lazer - no
Estado x ;

Implantação de Obras de Infraestrutura hídrica nos Municípios - no Estado x;
Implantação de Ginásios Esport ivos - no Estado x;
Apoio a Projetos de In fraestrutura Turística nos Municípios - no Es tado x ;
Apoio ao Desenvolvimento de Florestas Plantadas e Hev eicultura - no Estado X
Apoio à Estru tu ração, Reaparelhamento, Modernização Organizacional e Tecnologia das Instituições de
Segurança Pública - no Estado x;
Construção de quadras poli esportivas - n o Estado x;
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integrado de ações, no âmbito de um único município ou região
metropolitana ou RIDE, a exemplo de:

• Infraestrutura Urbana no Município x (ou na Região Metropolitana x ou
RIDE x);

• Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística no Município (ou na Região
Metropolitana x ou RIDE x };

• Fomento ao Setor Agropecuârio no Município x (ou na Região Metropolitana
x ] ou RIDE x;

31. A Justificação da Emenda deverâ descrever o plano existente que
demonstre o conjunto articulado de ações objeto da emenda.

32. As emendas devem observar ainda as restrições quanto à modalidade
de aplicação como consta da 2 a parte do art. 47, II, da Resolução 1/2006-CN. O
dispositivo impede transferêncías voluntárias, convênios ou similares, para mais
de um ente federativo ou entidade privada. Assim, no caso de ser beneficíada
uma região metropolitana ou RIDE , a modalidade de aplicação deverá ser 30­
governo estadual ou 90-aplicação direta pela União.

33. No caso de projetos, a emenda de ba n ca d a deve ser compatível com as
iniciativas presentes no PPA e observar o Pa r ecer Preliminar caracterizando-se
como estruturante.

34. Deve-se atentar ainda para as emendas que destinam recursos ao
grupo de natureza da despesa Investimento (GND 4), que abrange o elemento de
despesa 11 obras e instalações e também o elemento equipamentos e material
permanente . A restrição de designação genérica do art. 47, II recai sobre a
emenda quando o seu objeto for a execução de obras, não atingindo a aquisição '
de equipamentos e material permanente . Para ser admitida, a emenda deve
esclarecer no subtítulo que a programação genérica se destina à aquisição de
equipamento e/ou material permanente, sem prejuízo da limitação, no caso de
transferêncías voluntárias, a uma única unidade federativa ou entidade privada,
como será descrito adiante.

35. A aquisição de equipamentos e de material permanente não se
compatibiliza com o conceito de atividade, que prevê "de modo contínuo e
permanente" 12, por serem de natureza eventual, na medida da necessidade da
ação. Portanto, as aquisições de equipamentos e material permanente,

Conforme definição de atividade constante do art. 5°, inciso Il, da LDO para 2013, cujo veto ainda
não foi submetido ao Congresso Nacional.

1 1 Identifica o objeto de gasto. O elemento de despesa não é explicitado na lei orçamentária, sendo
identificado durante a execução orçamentária.
12
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caracterizada no subtítulo, não devem submeter-se à s restrições presentes no art.
47 , IV, da Resolução lj2üü6-CNI3.

36. A restrição de designação genérica do art. 47 , lI , também não deve
atingir a a ção quando seu objeto for a execução de serviços (GND - 3) , o que
inc lu i reformas, reparos, manutenção e consertos. Em qualquer desses casos,
no en tanto, os recursos devem ser d e aplicação direta ou, no caso d e
tra n sferên cia, destinados a uma única unidade de federação ou entidade privada.

3 7. A segunda condição estabelecida no art. 47, lI , da Resolução, determina
que a programação da emenda não pode resultar, n a execu çã o orçamentária, em
transferência volunt ária r- convênios ou similares para mais de um ente da
federação ou entidade privada. A verificação do atendimento dessa condição
poderá se valer dos dados constantes da emenda relativos à modalidade de
aplicação e ao localizador (consta do subtítulo orçamentário, revelado pela
expressão "nac io nal", ou "no Estado de ...." ou "n o Município de .. ..").

38. A conjugação do localizador com a modalidade de aplicação mostra a
possibilidade de a programação resultar, durante a execuçã o orçamentária, em
transferências voluntárias, convénios ou similares, para mais de um en te
fed erativo ou en t id a de privada.

39. Considera-se que programações com localizador es ta du a l no subtítulo
combinado com a modalidade de aplicação 30 - estadual não podem resultar em
transferências voluntárias para mais de um ente federativo -".

40. O art. 47, lI , da Resolução lj2006-CN prevê que a programação das
em en da s de bancada não pode resultar em transferências para mais de uma
entidade privada. Sendo assim, quando se utilizar a modalidade de aplicação 50
- en tida d es privadas - deverá ser explicitado o nome da entidade no subtítulo
orçamentário.

41. Propõe-se a vedação, nas emendas coletivas, da utilização da
Modalidade de Aplicação "9 9 - A Definir", uma vez que tal modalidade permite o
desdobramento dos recursos para mais de um ente da federação ou en tid a d e
privada, quando da execução do programa de trabalho.

13 Art. 47 As eme ndas de Bancada Estadual deverão: (...) IV - no caso de at ividades ou operações espec ia is, restr ingir­
se às modalidades de aplicação 30 (trinta - gove rno es tadual) e 90 (nove nta - aplicação direta);
14 Art . 25 da LRF. Para efeito de sta Lei Com plementar, entende-se por transferência voluntária a
entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou
assistência financeira, que n ão decorra de determ inação constitucional, legal ou os dest in ados ao Sistema
Único de Saúde.

15 Deve-se alertar que o texto da LDü permite alteração da modalidade de aplicação, durante a
execução orçamentária, n o caso de im pedim ento de orde m técnica ou legal. Sugere-se, por tanto, pa ra evitar
burla à Resolução, que se aperfeiçoe a reda ção da LDü n o que tange à troca de m odal id ade de a plicação.
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42 . É vedado o uso na mesma programação, simultaneamente , de
diferentes Modalidades de Aplicação, o que caracterizaria transferência a mais de
um en te, vedado pelo art. 47 , 11 , (2a parte).

43. Deve-se identificar, no caso da modalidade de ap licaçã o 30, 40 ou 50,
respectivamente, um único Estado, Município ou Entidade Privada , destinatário
dos recursos.

44. No caso da modalidade de aplicação 71 - Consórcio Público 16, o
mesmo deverá ser devidamente identificado no subtítulo da emenda, aplicando­
se ao mesmo todas as normas destinadas às entidades públicas e privadas,
conforme a sua natureza. Na Justificação da Emenda, além da denominação,
deverá constar a natureza do Consórcio, objeto, área de atuação e os Municípios
que o in tegr a m. Deverá ainda ser anexada à ata da reunião da Bancada cópia do
ato constitutivo do Consórcio. Aplicam-se aos Consórcios Públicos todas as
restrições constantes da Resolução, em especial a exigên cia da emen da abranger
uma única obraiempreendimento.

45. As emendas de bancada deverão, conforme preceitua o art. 47 , V, d a
Resolução, na sua Justificação , conter um conjunto d e informações técnicas e
financeiras úteis à avaliação do mérito. A finalidade da Norma é propiciar ao
Parlamento uma análise de oportunidade e conveniência para a adequada
quantificação dos recursos a serem a locados. Por ocasião do processo d e
emendamento à peça orçamentária, entretanto, tais informações ainda não se
en con tra m integralmente disponíveis ou não são a inda plenamente confiáveis,
seja em função da precariedade de dados disponíveis seja pela existência d e
inúmeras emendas convergentes que impossibilitam a análise adequada.

46. A ausência, ou a precariedade, d a s informações mencionadas não será
objeto d e inadmissão pelo CAE. Caso a Rela tor ia Setorial entenda necessário,
durante o exame do mérito d e determinada emenda, que tais informações sejam
prestadas, ou mesmo suplementadas, com o fito de propiciar uma melhor análise
d e oportunidade e a adequada quantificação dos recursos a serem alocados,
poderá requisitá-las diretamente ao Autor. Em não sendo atendida, poderá

16 Os Co nsórcios Públicos (qu e podem ser associações pú blicas ou pes soa s j urídicas de direito privado)
são um instrumento de gestão associada, criados pela Lei n ° 1 1.107, de 2005 . O co nsórcio pú bli co
m unicipal viabiliza a realização de serviços co muns, en tre s i ou de for ma co n ju nta co m a União e Estados ,
tendo co mo objetivo o ganho de eficiência n a gestão e n a execução de despesas pública s. Possibilita, por
exem plo , a parceria para a criação de aterros sanitários, coleta de lixo , h os pit ai s regionais. O co nsórcio pode
firmar contrato, convên io ou congênere, receber a uxílio, contribuições e subvenções sociais ou econômicas.
Pode promover desapro priações e institu ir servidões n os te rmos da declaração de u til idade , necessidade
pública ou interesse social, podendo ai nda ser contratado pela admi nistração direta ou indire ta dis pensada a
licita ção. Será co nstitu ído po r contrato, cu ia ce lebração dependerá da ratificação, m edi ante lei , de um
protocolo de intenções dos entes consorciados . As receitas e despesas viabilizam-se m ediante co ntrato de
rateio.
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propor a inadmissibilidade da emenda no demonstrativo de que trata o art. 70,
inciso III, alínea c da Resolução n ° 1, de 2006-CN. 17

47. Diante do exposto, podemos compor o seguinte quadro com relação às
condições de apresentação e aprovação das emendas de bancada estadual na
Resolução 1, de 2006.

CONDIÇÕES EXIGIDAS DAS EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL NA RESOLUÇÃO n" 1, DE
2006-CN. CQNFO;RME .O On~TQ DA ACÂQ

Ação Condições Cumulativas Dispositivo
1. Objeto deve ser de interesse estadual Art . 46

2. Emendas acompanhadas da ata da reunião Art. 47 , I

Qualquer Ação 3. Identificação precisa do objeto Art. 47, 11
(ProjetoI Atividade I

4 . Não pode resultar , na execução , em transferências
Operação Especial)

voluntárias para mais de um ente da federação ou entidade Art. 47, 11
privada
5 . Justificação deve conter elementos de custo, cronograma Art. 47 , V
e financiamento
Condições 1 a 5 acima
6 . Emenda deve contemplar única obra (ou Art. 47, 11

Ação que empreendimento)
contemple Obra 7. Deve contemplar projeto estruturante (definido do Parecer Art. 47 ,1lI

(ProjetoI Atividade I Preliminar) ;
Operação Especial) 8. Projetos já contemplados por emendas em anos anteriores Art. 47 , § 2°

devem ser concluídos
9 . Modalidade de aplicação compatível Art . 47 , 11 e IV
Condições 1 a 5

Ação que NÃO 10. Aquisição de Equipamento e/ou Material Permanente

cont e mple Obra (qualquer GND) ou Reforma (GnD 3 - outras despesas Art. 47, 11 e IV
(Projeto/ Atividadey correntes) , desde que a ação pretendida esteja ídentificada

Operação Especial)
no subtítulo - Modalidade de a plicação compatível
lI. Demaís despesas, só pode na modalídade de aplicação Art . 47, IV
30 (estados) e 90 (aplicação direta)

1.4. EMENDAS DE COMISSÃO

48. A Comissão somente poderá apresentar emenda ao orçamento de
acordo com a sua competência regimental nos quantitativos definidos no Anexo à
Resolução n ° 1j2006-CN, cuja versão atualizada encontra-se em anexo a este
Relatório.

49. O art. 26, §2 °, permite a atualização do anexo por intermédio do Parecer
Preliminar, porém, limita essa hipótese a alterações decorrentes de mudança na
estrutura de órgãos do Pod er Executivo.

17 Ar t . 70. Os Relatores do projeto deverão , em seus relatórios:
III - a p re se n tar demonstrativos:
c) das emen das co m proposta de parecer pela inadmissibilidade ;
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50. Considerando que o art. 45 contém norma específica para emenda de
remanejamento, às Comissões não se aplica a restrição quanto à Unidade de
Federação prevista no art. 48 da Resolução n ° lj2006 -CN.

51. O caráter institucional exigido das emendas de Comissão refere-se à
compatibilidade das ações propostas com as competências regimentais da
Comissão, afetas à programação dos órgãos de que tratam as subáreas do Anexo
à Resolução n ° lj2006-CN. Todavia, verifica-se que a previsão taxativa das
subáreas pode incorrer em lacunas ou distorções no que tange ao pleno exercício
das competências regimentais das Comissões. Nesse sentido, tem sido adotada
pela CMO a interpretação de que as subáreas temáticas tipicas representam
parâmetro para a quantificação do número de emendas por Comissão, o que não
impossibilita o exame e a aprovação de eventuais casos de enquadramentos
atípicos.

52 . A ideia das áreas e subáreas temáticas constantes do Anexo da
Resolução n ° 1 j2006-CN teve por objetivo criar paralelismo e correlação entre as
competências dos órgãos da administração pública e a competência regimental
das Comissões. Quanto mais abrangente o papel da Comissão, maior o número
de emendas que a mesma pode apresentar. Por ta n to, na análise de cumprimento
das subáreas deve-se verificar se a ação objeto da emenda tem relação direta e
típica com a competência regimental da Comissão.

53. As emendas de Comissão não podem destinar recursos a entidades
privadas, salvo se contemplar programação já constante do projeto de lei
(PLOAj20 13). Tambêm julgamos razoável a interpretação do art. 44, lI , que
permite às Comissões suplementarem quaisquer programações desde que
constantes do projeto de lei enviado pelo Poder Executivo, com modalidade de
aplicação 50, não sendo necessário observar as disposições do art. 47 , II a V.

54. No caso de programações destinadas às transferências voluntárias, o
inciso III do art. 44 exige que a justificação da emenda comprove que a aplicação
dos recursos obedecerá aos elementos, critérios e fórmulas , em função da
população beneficiada, fixados por política pública existente. Nesse caso,
desaparece o caráter discricionário da programação genérica, criando-se
condições para a admissibilidade da emenda. Para tanto o autor deverá
comprovar que há lei ou ato normativo vigente que determine a forma de
aplicação dos recursos.

55. Aplicam-se às emendas de Comissão que criam nova programação em
relação ao PLOAj2013 as mesmas restrições contidas no art. 47, incisos 11 a V
aplicáveis às emendas de bancada estadual. Essa regra, em função do art. 44,
I1I , da Resolução lj2006-CN, não se a pl ica às emendas de Comissão que
destinarem recursos a transferências voluntárias de interesse nacional, que
serão consideradas admitidas caso contenham, na sua justificação, elementos,
critérios e fórmulas, que determinem a aplicação dos recursos, em função da
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população beneficiada pela respectiva política pública, de acordo com lei ou ato
normativo vigente, devidamente identificado pelo Autor.

56. Diante do exposto, podemos compor o seguinte quadro com relação às
condições de apresentação e aprovação das emendas de Comissão na Resolução
1, de 2006.

O 1/2006-CN
Dis

1. Competência da Comissão deve existir e
estar relacionada às áreas e subáreas da
Resolu ão

Art. 43 e Anexo

2. Emendas acompanhadas da ata da reunião Art. 44, I

3. Emendas com caráter institucional e
re resentar interesse nacional Art. 44 , II

4. Identificação precisa do objeto Art. 44 , II e 47, II

Qualquer Ação
(ProjetoI AtividadeI
Operação Especial)

5.Não pode resultar, na execução, em
transferências voluntárias para mais de um
ente da federação, ressalvados os itens 6 e 7

Art. 44, II e 47, II

6. Justificação deve conter elementos de custo,
cronograma e financiamento ou estar
constante do PLOA 2013

Art. 44 , II e 47, II

7. No caso de transferência voluntária com
política pública existente, a Justificação deve
conter os elementos, critérios e fórmulas da
distribuição de recursos, indicando a
res ectiva le islação lei ou ato normativo

Art. 44, III

Ação que
contemple Obra

(Projeto I AtividadeI
Operação Especial)

Condições 1 a 7
8.Emenda deve contemplar única obra
em reendimento

9.Deve contemplar projeto estruturante
definido no Parecer Prelim in ar

Art. 44 , II e 47, II

Art. 44, II e 47 , III

Art. 44, II

Art. 47, II e IV

Art. 44, II e 47, IV11. Modalidade de a lica ão com atível

10. Modalidade de a lica ão com atível
Condi ões 1 a 7

12 . Vedada a destinação de recursos para
entidades privadas, salvo se contemplar

ro rama ão constante d o roieto com MA 50.

Ação que NÃO
contemple Obra

(Projeto I Atívidade /
Operação Especial)

1.5. COMPATIBILIDADE DAS EMENDAS COM O PLANO PLURIANUAL
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57. As emendas ao projeto de lei orçamentária anual (individuais ou
coletivas) devem ser compatíveis com o Plano Plurianual - PPA, nos termos da
legislação vigente. O ponto de tangência da programação do PLOA/2013 com o
PPA 2012-2015, Lei n° 12 .593/2012, se dá ao nível das iniciativas18 constantes
do PPA e pelo Volume II - Consolidação dos Programas de Governo do
PLOA/2013.

58. As emendas ao PLOA/20 13 devem estar vinculadas ou ser compatíveis
com os programas e iniciativas do PPA 2012-2015. Inexistindo iniciativa
(específica ou genêrica) que comporte a ação pretendida no Volume 11 do
PLOA/2013.

59. O § lOdo art. 167 da Constituição Federal determina que nenhum
investimento de duração plurianual será iniciado sem constar do PPA. O art. 20
do texto da lei do PPA relativiza essa obrigação, determinando que, para esse fim,
considera-se que o investimento plurianual esteja incluído no valor global dos
programas. 19

60. As emendas que contemplarem empreendimento de grande porte, limite
variável conforme o programa temático a que se vincule, deverão referir-se a uma
ação específica, art. 10 do PPA 2012-2015.

61. A correlação entre ações novas e iniciativas deverão ser motivo de
compatibilização por parte do Poder Executivo, como determina o art. 21, § 4°, do
PPA 2012-2015. Portanto, as emendas devem buscar sua compatibilização com
as inicíativas previstas no PLOA/20 13, ainda que não seja motivo de
inadmissibilidade, em razão do disposto no art. 21 do PPA 2012-2015. O mesmo
não ocorre quanto ao programa temático e objetivo correspondente à emenda
apresentada, que deverá neles se enquadrar por não haver previsão de
compatibilização pelo Poder Executivo dessas categorias de programação,

18 No PPA 2012-2015 os programas não são mais traduzidos diretamente em ações orçamentárias. Somente
os programas temáticos e as iniciativas que representam empreendimentos de grande porte é que são
individualizados no PPA, com os respectivos valores. O valor de referência é o parâmetro que distingue os
empreendimentos como de grande porte, a serem individualizados como iniciativas. A iniciativa identifica e
declara as entregas de bens e serviços à sociedade, resultantes da coordenação de ações orçamentárias e de
outras medidas de caráter não orçamentário.
Determinada iniciativa pode estar relacionada a uma ou mais ações orçamentárias. As iniciativas podem
representar empreendimentos específicos (quando de grande porte - ex. OOBB - Construção da BR-235/BA)
ou genéricos, a serem detalhados na LOA (exemplo OOBE - Construção de rodovias federais) .
Os programas e objetivos constantes do PPA 2012-2015 não podem ser criados pelas leis orçamentárias
anuais e seus créditos, nos termos do art. 21 da Lei do PPA, exceto se destinado à operações especiais, não
incluídas no PPA 2012-2015, art. 5°, parágrafo único. As ações orçamentárias serão discriminadas
exclusivamente no orçamento anual. Constarão do PPA como iniciativas individualizadas apenas os
empreendimentos cujo valor global estimado seja igual ou superior ao valor de referência caracterizados de
Rrande porte (art. 10 da Lei do PPA).

9 Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no § lo do art. 167 da Constituição Federal, o investimento
plurianual, para o período de 2012 a 2015, está incluído no Valor Global dos Programas.
Parágrafo único. A lei orçamentária anual e seus anexos detalharão os investimentos de que trata o caput,
para o ano de sua vigência.
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conforme § 4° do art. 21 do PPA 2012-2015. Portanto as emendas devem ser
compatíveis com programas e objetivos do PPA 2012-2015. 20

PARTE DISPOSITIVA

11. 1 DA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS INDIVIDUAIS E COLETIVAS

1. A admissibilidade das emendas ao projeto d e lei orçamentária an u al depende
da observância dos mandamentos e vedações constantes das disposições
constitucionais, legais e regimentais. As emendas também devem ser compatíveis
com o Parecer Preliminar a teor do art. 51 da Resoluçâo.

1.1. Quanto à Constituição, deve ser observado em especial o que dispõe o
§ 3° do art. 166, quanto à necessidade de indicação dos recursos necessários
ao atendimento das emendas, bem como as vedações constantes do art. 167
da Constituição;

1.2. Destaca-se, nas Leis Complementares, o disposto no § 5° do art. 5° e
no art. 45 da Lei Complementar n ° 101, de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal- LRF.

1.3. Quanto à lei de diretrizes orçamentárias, observar em especial os
arts. 5°, 17 a 21 e 51 a 65 da LDOj2013, especialmente quanto à necessidade
da ação ser da competência da União.

20 Art. 21. Considera-se revisão do PPA-20 12-20 15 a inclusã o , a exclusão ou a alteração de Programas.
§ 1° A revisão de qu e trata o caput , ressalvado o dispos to n os §§ 40 e 50 deste artigo, será propos ta pelo
Poder Executivo por m eio d e p rojeto de lei .
§ 2° Os projetos de lei de revis ão do Plano Plurianual que incluam Programa Te mático ou Objetivo deverão
conter os respectivos atributos .
§ 3° Co nsidera-se alteração de Programa a inclusão, a exclusão ou a alteração de Objetivos, Ini cia t iva s e
Metas.
§ 4° O Poder Executivo, para compatibilizar as alterações promovidas pelas le is orçamentárias anuais
e pelas leis de crédito adicional, deverá:
I - alterar o Valor Global do Programa;
II - incluir, excluir ou alterar Iniciativas;
III - adequar as vin culações entre ações orçamentárias e Ini cia t iva s ; e
IV - incluir, excluir ou alterar Metas;
§ 5° O Poder Executivo fica autorizado a incluir , excluir ou a lterar as informações gerenciais e os seguintes
atributos:
I - Indicador;
II - Valor de Refe rência;
III - Meta de caráter qualitativo, cuja im plementação n ã o impacte a execução da despesa orçamentária;
IV - Órgão Responsável; e
V - Ini ciativa sem financiamento orçamentário.
§ 6° As m od ificações efetuadas nos termos dos §§ 4° e 5° deverão ser informadas à Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização .
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1.4. Observar enfim as disposições sobre as emendas individuais e
coletivas contidas na Resolução n° 1j2006-CN, nos arts. 37 a 50 e 140 a 147,
bem como as demais disposições constantes do Parecer Preliminar e normas
regimentais aprovadas pela CMO.

2 . As emendas que destinem recursos para entidades privadas, a qualquer título,
deverão observar as condições estabelecidas nos arts. 51 a 56 da LDOj2013.

3. A emenda que destinar recursos a entidade privada deverá identificar, na sua
justificação ou em campo próprio do sistema de emendas, o nome, o CNPJ e o
endereço da entidade beneficiada, o número no CEBAS (Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Sociall-", quando couber, e o nome e CPF dos
dirigentes e responsáveis pela direção, bem assim demonstrar a compatibilidade
dos objetivos e das metas estabelecidas com o valor da emenda, em observância
ao art. 50 da Resolução n° 1j2006-CN.

4. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com
transferências de recursos a entidades privadas destinadas a realização de
eventos, no âmbito dos Ministérios do Turismo e da Cultura, nos termos do art.
18, XIII, da LDOj2013. 22

5. As transferências para o setor privado poderão ter a identificação da entidade
no subtítulo ou na Justificação, com os elementos especificados pelo Parecer
Preliminar, nos termos do art. 50, parágrafo único, da Resolução 1j2006-CN.
Entretanto, devem ser observadas as alterações trazidas pelo Decreto 7.568j2011
ao disposto no Decreto 6.170 j2007 em relação às exigências de chamamento
público para seleção da entidade privada beneficiária de transferências de
recursos da União, mediante convênios e contratos de repasse, com destaque
para os arts. 3°-A, 4°, 6°-A, 13-A e 16-A.

11.2 . DAS EMENDAS INDIVIDUAIS

6. Para fins de cumprimento do disposto no art. 50 e 52, II, "k", da Resolução n°
1 j2006-CN, as emendas individuais deverão observar a programação passível de
emendamento constante do Parecer Preliminar.

7. As emendas individuais destinadas a entidades privadas poderão contemplar
mais de uma entidade desde que devidamente identificadas, nos termos do art.
50 da Resolução.

8. O Comitê atuará de forma conjunta com as Relatorias Setoriais de forma a
incorporar ao seu Relatório de Atividades as propostas de parecer pela
inadmissibilidade constantes dos respectivos Relatórios, conforme art. 70, III, "c",
da Resolução.

2 1 Antigo registro no CNAS, substituído nos termos da Lei n? 12.101/2009.
22 Art. 18 . Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: (... ) XIII - transferência de
recursos a entidades privadas destinados à realização de eventos, no ãmbito dos Ministérios do Turismo e da
Cultura.
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11.3. DAS EMENDAS COLETIVAS

9 . As emendas coletivas devem observar os quantitativos de emendas constantes
da Resolução n ° 1/2006-CN. O número de emendas por bancada é fixado pelo
art. 47, § 10, expresso na tabela do Anexo I. As emendas de Comissão, com as
respectivas áreas e subáreas temáticas, atualizadas pelo Parecer Preliminar,
encontram-se no Anexo Il.

10. As emendas coletivas de remanejamento , nos termos dos arts. 45 e 48 da
Resolução, permitem acréscimos ou inclusões de dotações, que somente podem
ser atendidas à conta de anulação equivalente de dotações constantes do projeto
de lei (exceto Reserva de Contingéncia e reserva de recursos), devendo-se
observar a compatibilidade das fontes d e recursos e dos identificadores de
resultado primário.

11. Duas ou mais emendas de remanejamento do mesmo Autor podem propor
cancelamento na mesma programação do projeto de lei , observados os respectivos
montantes.

12. Uma emenda de remanejamento pode propor cancelamento de mais de uma
programação do projeto de lei.

13. A ata da reunião da bancada ou da Comissão deverá esclarecer quais as
programações e o montante cancelado para o atendimento das emendas de
remanejamento.

14. As emendas coletivas não poderão ser apresentadas e aprovadas na
modalidade de aplicação 99 - A definir.

15. A combinação do texto do subtítulo da emenda com a modalidade de
aplicação não pode resultar em transgressão ao disposto no art. 47, Il, que veda
que a emenda possa dar origem a transferéncias para mais de um ente da
Federação ou entidade privada.

16. As restrições do art. 47, lI, da Resolu çã o n ° 1/2006 relativas a obras
aplicam-se a projetos, atividades ou operações especiais.

17. As emendas coletivas que destinarem recursos a entidades privadas
deverão identificar, no subtítulo, a beneficiária em razão do disposto no art. 47 , II
da Resolução.

11.4. DAS EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL

18. As emendas de remanejamento de Bancada Estadual somente poderão
propor remanejamento de dotações no âmbito da mesma Unidade da Federação,
do mesmo órgão e do mesmo grupo de natureza de despesa (art. 48).

19. Os projetos constantes de lei orçamentária anual, oriundos de aprovação de
emendas de Bancada Estadual, uma vez iniciados, deverão ser, anualmente,
objeto de emendas apresentadas pela mesma Bancada Estadual até a sua
conclusão, salvo se (art. 47, § 2°):
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I - constem do projeto de lei orçamentária; ou

11 - a execução fisica não tiver alcançado 20 % (vinte por cento) do total da
obra; ou

111 - houver comprovado impedimento legal à continuidade da obra; ou

IV - houver decisão em contrário da unanimidade da bancada.

19.1. Caberá à respectiva bancada estadual demonstrar, na ata da reunião de
sua aprovação, a existência de eventual exceção à necessidade de repetição da
emenda apresentada ao PLOA/2012, com base nos incisos do § 2° do art. 47 da
Resolução n ° 1/2006-CN.

19.2. Para fins do art. 47, § 2°, 11, presume-se como não incidente na exigência
ali contida, o projeto destinado à obra cuja dotação não tenha tido qualquer
pagamento de 2009 a 2012. Caso contrário, cabe à Bancada informar de que a
execução fisica não atingiu 20% até a presente data.

19.3. A necessidade de repetição das emendas de bancada estadual somente é
aplicável quando se destinem a obras de caráter plurianual com objeto
determinado, não se aplicando à programação cujo título da ação ou subtítulo
não permita identificação precisa da obra. O Comitê informará às Bancadas as
emendas passíveis de repetição por meio de oficio ao respectivo Coordenador.

20. As modalidades de aplicação 30 (estado), 40 (município), 71 (Consórcios
Públicos) e 50 (entidades privadas) não poderão ser utilizadas na mesma emenda,
em atendimento à parte final do inciso 11 do art. 47 da Resolução.

21. As emendas de Bancada Estadual deverão:

21.1. Identificar de forma precisa o seu objeto (Art. 47 , 11, da Resolução) ,
vedada a designação genérica de programação que possa:

21.1.1. contemplar obras distintas; ou

21.1.2. resultar, na execução, em transferências voluntárias, convênios
ou similares para mais de um ente federativo ou mais de uma entidade
privada;

21.2. No caso de projetos, contemplar projeto estruturante, conforme
definido no Parecer Preliminar do PLOA/2013.

22. Para fins do art. 47, 11, da Resolução n ° 1/2006 - CN, entende-se por
designação genérica de programação o subtítulo que permita a execução de mais
de uma obra ou transferências voluntárias para mais de um ente federativo ou
entidade privada.

23. Não se consideram obras distintas, para efeito da primeira parte do art. 47,
11 , da Resolução, o complexo de obras ou empreendimento que contemple objeto
preciso, determinado e identificado, integrado por um conjunto de obras
fisicamente contíguas ou funcionalmente interdependentes, com localização

Pá gina 18 d e 3 0



COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO
COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE
Emendas ao PL n° 24/2012 - CN - PLOA 2013 - Diretrizes e Orientações

definida e finalidade comum, cuja execução das partes é condição para a
utilidade do todo.

24. A emenda que trate do conjunto articulado de obras previstas no item
anterior deverão conter, em sua Justificação, referência explicita às partes ou
etapas que compõem o empreendimento.

25. A restrição de designação genérica do art. 47, lI, recai sobre a emenda
quando o seu objeto for a execução de obras, não atingindo a aquisição de
equipamentos e material permanente , nem quando o objeto fora a execução de
serviços. Em qualquer desses casos, no entanto, os recursos devem ser de
aplicação direta ou, no caso de transferência, destinados a uma única unidade de
federação ou entidade privada.

26. Considera-se delimitado o objeto e atendido o requisito da primeira parte do
art. 47, lI, quando a emenda designar, no subtítulo, um conjunto articulado de
obras ou empreendimento, que reflita um plano integrado de ações, no âmbito de
um único município ou região metropolitana ou RIDE favorecida.

26.1. A justificaçâo da emenda deverá descrever o plano existente que
demonstre o conjunto articulado de ações objeto da mesma, sem prejuízo das
restrições quanto à modalidade de aplicação (2a parte do inciso II do artigo 47 da
Resolução, que impede transferências voluntárias, convênios ou similares, para
mais de um ente federativo ou entidade privada).

27. No caso de ser beneficiada uma regiao metropolitana ou RIDE, a
modalidade de aplicação deverá ser 30 - governo estadual ou 90 - Aplicação
Direta.

28. Aplicam-se aos consórcios públicos, que deverá ser na modalidade de
aplicação 71, todas as normas relativas às entidades públicas e privadas,
conforme a sua natureza, as demais restrições constantes da Resolução, e:

28.1. A denominação do Consórcio deverá constar do subtítulo; e

28.2. Na justificação da emenda deverá constar a natureza do Consórcio,
denominação, objeto, área de atuação e os municípios que o integram.

29. A justifi caç ão das emendas de bancada estadual deve conter as
informações mínimas de custo, cronograma e financiamento necessárias à
avaliação e parecer dos Relatores (art. 47, V da Resolução). Todavia, a ausência,
ou a precariedade, das informações mencionadas não será objeto de inadmissão
pelo CAE. Caso a Relataria Setorial entenda necessário, durante o exame do
mérito de determinada emenda, que tais informações sejam prestadas, ou mesmo
suplementadas, com o fito de propiciar uma melhor análise de oportunidade e a
adequada quantificação dos recursos a serem alocados, poderá requisitá-las
diretamente ao autor. Em não sendo atendida, poderá propor a inadmissibilidade
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da emenda no demonstrativo de que trata o art. 70, inciso 111, alínea c da
Resolução n° 1, de 2006-CN. [IJ

11.5. DAS EMENDAS DE COMISSÃO

30. As emendas de Comissão deverão:

30.1. observar a correlação com as Áreas e as Subáreas Temáticas que lh es são
afetas, conforme relação constante do Anexo da Resolução n° 1, de 2006-CN,
atualizadas pelo Parecer Preliminar ao PLOAj2013;

30.2. ter caráter institucional, entendido como tal a compatibilidade das ações
propostas com as competências regimentais da Comissão, correlacionadas com a
programação dos órgãos de que tratam as subáreas do Anexo à Resolução n°
1j2006-CN;

30.3. representar interesse nacional, que se refere ao alcance dos beneficios
decorrentes da ação proposta, devidamente demonstrado na justificação;

31. À emenda de comissão do tipo remanejamento, tendo em vista a norma
específica contida no art. 45 da Resolução n° 1 j2006-CN, é permitido contemplar
execução para mais de unidade da Federação, não se aplicando a restrição de que
trata o art. 48 da Resolução n° 1j2006-CN.

32. É vedada a destinação de recursos a entidades privadas, salvo se
contemplar programação já constante do projeto com modalidade de aplicação
50.

33. À emenda de Comissão que contemple categoria de programação
constante do projeto de lei, não se aplicam as restrições previstas no art. 47, II
a V, da Resolução n° 1j2006-CN, tendo em vista a ressalva contida na parte final
do art. 44, lI.

34. Aplicam-se às emendas de Comissão que criam nova programação em
relação ao PLOAj2013 as mesmas restrições contidas no art. 47, incisos II a V,
aplicáveis às emendas de bancada estadual.

34.1. O disposto neste item não se a plica às emendas de Comissão que
destinarem recursos a transferências voluntárias de interesse nacional, que
serão consideradas admitidas caso contenham, na sua justificação, elementos,
critérios e fórmulas, que determinem a a plicação dos recursos, em função da
população beneficiada pela respectiva política pública, de acordo com lei ou ato
normativo vigente, devidamente identificado pelo autor (art. 44, IlI).

35. O cancelamento constante de emenda de remanejamento proposta por
Comissão deverá, nos termos do art. 45 da Resolu çã o n° lj2üü6-CN:

111 Art. 70. Os Relatores do projeto deverão, em seus relatórios:
1lI - apresentar demonstrativos:
c) das emendas com proposta de parecer pela inadmissibilidade;
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35.1 . ser compatível com as competências da Comissão;

35.2. incidir sobre a mesma subárea temática e mesmo grupo de natureza de
despesa da programação incluída ou aumentada;

35.3. resguardar a compatibilidade das fontes de recursos com a programação
incluída ou aumentada.

Brasília, de novembro de 2012 .

COORDENADOR: Deputado MARCUS PESTANA

MEMBROS:

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Deputado LEONARDO MONTEIRO

Deputado EDIO LOPES

Deputado ROBERTO BALESTRA

Deputado JOÃO MAIA

Deputado ARNALDO JARDIM

Deputado LEONARDO GADELHA

SENADO FEDERAL

Senadora VANESSA GRAZIOTIN

Senador BENEDITO DE LIRA

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA
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1.6. ANEXO I - EMENDAS DE BANCADA (art. 47, § 1°, da Res. n° 1, de 2006­
CN)

EMENDA:SDE EMENDAS DE!NOM E DA BANCADA UF eODIGO REMANEtTAMEN APROPRIAÇÃOTO
BANCADA DO ACRE AC 7102 3 15
BANCADA DE ALAGOAS AL 7103 3 15
BANCADA DO AMAZONAS AM 7104 3 15

BANCADA DO AMAPA AP 7105 3 15
BANCADA DA BAHIA BA 7106 3 18
BANCADA DO CEARA CE 7107 3 16

BANCADA DO DISTRITO FEDERAL DF 7108 3 15

BANCADA DO ESPIRITO SANTO ES 7109 3 15
BANCADA DE GOlAS GO 7110 3 15

BANCADA DO MARANHAO MA 7111 3 16

BANCADA DE MINAS GERAIS MG 7114 3 19

BANCADA DO MATO GROSSO SUL MS 7113 3 15

BANCADA DO MATO GROSSO MT 7112 3 15

BANCADA DO PARA PA 7115 3 15

BANCADA DA PARAIBA PB 7116 3 15

BANCADA DE PERNAMBUCO PE 7118 3 16

BANCADA DO PIAUI PI 7119 3 15

BANCADA DO PARANA PR 7117 3 17

BANCADA DO RIO DE JANEIRO RJ 7120 3 18

BANCADA DO RIO GRANDE DO NORTE RN 7121 3 15

BANCADA DE RONDONIA RO 7123 3 15

BANCADA DE RORAIMA RR 7124 3 15

BANCADA DO RIO GRANDE DO SUL RS 7122 3 17

BANCADA DE SANTA CATARINA SC 7126 3 15

BANCADA DE SERGIPE SE 7127 3 15

BANCADA DE SAO PAULO SP 7125 3 20

BANCADA DE TOCANTINS TO 7128 3 15
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1.7. ANEXO 11 - EMENDAS DE COMISSÃO - ÁREAS E SUBÁREAS TEMÁTICAS
ATUALIZADAS PELO PARECER PRELIMINAR (art. 26, § 2°, da Resolução n°
lj2üü6-CN)

Quantidade de emendas
Comissão Permanente Área Temática Subárea Temática Apropriaçã Remanejament Tota

o o I

CAMARA DOSDEPUTADOS

M inistério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimen to

Agricult ura, Pecuária,
Agricultura e Desenvolvimento

Ministério da Pescae
Abastecimento e

Agrário
Aquicultura (1)

4 4 8
Desenvolvimento Rural - M inistério do Desenvolvimento
CAPADR Agrário

M inistério da Integração Nacional
Integ ração Nacional e Meio Ambiente

Mi nisté rio do Me io Ambiente

Justiça e Defesa M inistério da Justiça

Constituição e Justiça e de
Órgãos do Ministério Público (2)

4 4 8
Cidadania - CCJC Poderes do Estado e Representação Órgãos do Poder Judiciário

Órgãos da Presidência da
República (SI

Poderes do Estado e Representação
Órgãos da Presidência da
República (5)

Direitos Humanos e Minorias Justiça e Defesa Ministério da Justiça 4 4 8

Trabalho, Previdência e Assistência M inistério do Desenvolvimento
Social Social e Combate à Fome

Educação, Cult ura, Ciência e M inistério da Educação

Tecnologia e Esporte Ministério da Cultura
Educação e Cultu ra 4 4 8

Poderes do Estado e Representação
Órgãos da Presidência da
República (5)

Tri bunal de Contas da União

Fiscalização Financeira e Mi nistério do Planejamento,
4 8Poderes do Estado e Representação 4

Controle Orçamento e Gestão

Órgãos da Presidência da
República (5)

Inf raestrutura Ministério dos Transportes

Just iça e Defesa M inistério da Defesa
Viação e Transportes - CVT 4 4 8

Poderes do Estado e Representação
Órgãos da Presidência da
República (3}(5)

SENADO FEDERAL

M inistério da Agricultura,
Agricultura e Reforma Agrári a Agricultura e Desenvolviment o Pecuária e Abastecimento

4 4 8
-CRA Agrário

Ministério da Pescae
Aquicultura (1)
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Comissão Permanente Área Temática Subárea Temática Quantidade de emendas

M inistério do Desenvolvimento
Agrário

Integração Nacional e Meio Ambie nte M inistério do Meio Ambiente

Agricultura e Desenvolvimento Ministério da Agricultura,
Agrário Pecuária e Abastecimento

Ministério da Ciência e
Ciência, Tecnologia, Educação, Cultura , Ciência e Tecnologia e Inovação
Inovação, Comunicação e Tecnologia e Esporte 3 3 6
Informática _CCT141 Ministério da Educação

Infraestrutura Ministério das Comunicações

Justiça e Defesa Ministério da Defesa

Saúde Ministério da Saúde

Justiça e Defesa Ministério da Justiça

Planejamento e Desenvolvimento Ministério do Planejamento,
Urbano Orçamento e Gestão

Constituição, Justiça e
4 4 8Cidadania - CO Órgãos do Ministério Público 1'1

Poderes do Estado e Representação Órgãos do Poder Judiciário

Tribunal de Contas da União

Direitos Humanos e
Órgãos do Ministério Público 1'1

Legislação Participativa - CDH
Poderes do Estado e Representação

Órgãos da Presidência da
3 3 6

República (51

Integ ração Nacional e Meio Ambiente M inistério do Meio Ambiente
Me io Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e 4 4 8
Controle - CMA Órgãos do Ministério Público 1'1

Poderes do Estado e Representação
Tribu nal de Contas da União

M inistério das Comunicações

Inf raestrut ura Ministério de Minas e Energia

Serviços de Infraestrutura - CI M inist ério dos Transpo rtes 4 4 8

Poderes do Estado e Representação
Órgãos da Presidência da
República 1'1(5)

• Alterações em negrito .

1 Decorrente da Lei nº 11.958, de 26 de jul ho de 2009, que transformou a Secreta ria Especial de Agricultura e Pesca da Presidência da República em
Mi nistério da Pesca e Aquic ultura .
, Decorrente da Lei nº 11967, de 6 de ju lho de 2009, que dispõe sobre a estrutura organizacional e funciona l do Congresso Nacional do Mi nistério
Público .

• Decorrente da Lei nº 11.518, de 5 de setemb ro de 2007, que criou a Secreta ria Especial de Portos, vincu lado à Presidência da República.
4 Decorrente da Resolução 03/2008-CN, relativa às emendas a que tem direi to a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática do Senado Federal.
5 Decorrente da trans fo rmação de unidades orçamentá rias e adminis t rati vas vinculadas à Presidência da República em órgãos
orçamentá rios
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1.8. ANEXO ATUALIZADO DA RESOLUÇÃO N° 1, DE 2006-CN

Comissão
Quantidade de emendas

Permanente
Área Temática Subárea Temática Apropri Remaneja

Total
ação mento

CÂMARA DOS DEPUTADOS 74 74 148

Mesa Diretora
Poderes do Estado e

Câmara dos Deputados 4 4 8
Representação

M inistério da Agricultura, Pecuária e

Agricultura e Abastecimento
Agricultura,
Pecuária, Desenvolvimento M inistério da Pesca e Aqu icultura

Abastecimento e Agrário
M inistério do Desenvolvimento 4 4 8

Desenvolv imento Agrário
Rura l - CAPADR

M inistério da Integração NacionalIntegração Nacional e
Meio Ambiente Ministé rio do Me io Ambiente

Amazônia, Fazenda,

Integração Desenvolv imento e Ministério do Tur ismo

Naciona l e de Turismo

Integração Nacional e Ministério da Integ ração Nacional 4 4 8
Desenvo lvimento
Regional - Meio Amb iente Ministé rio do Me io Amb iente
CAINDR Justiça e Defesa M inistério da Justi ça

Ciência e Educação, Cultu ra,
Ministério da Ciência e Tecnolog ia e

Tecnologia, Ciência e Tecnolog ia e
Inovação

Comunicação e Esporte 4 4 8
Informática - Infraestrutura Ministério das Comunicações

CCTCI Justiça e Defesa Ministério da Defesa

Justiça e Defesa Ministé rio da Justiça
Const it uição e Órgãos do Min istério Público
Justi ça e de Poderes do Estado e 4 4 8
Cidadania - CCJC Representação

Órgãos do Poder Judiciário

Órgãos da Presidência da República

Fazenda, M inisté rio da Fazenda
Defesa do Desenvolvimento e Minist ério do Desenvolv imento,
Consumidor - 4 4 8

Tur ismo Indústria e Comércio Exterior
COC

Justiça e Defesa Ministé rio da Justiça

Comissão Área Temática Subárea Temática
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Permanente Aprop riaç Remaneja
Total

ão mento
Agricultura e

M in istério da Agr icultura, Pecuária e
Desenvolvimento Desenvolvimento

Abastecimento
Econômico, Agrário

4 4 8
Indústria e Fazenda, Ministério da Fazenda

Comércio - CDEIC Desenvolvimento e M inistério do Desenvolvimento,
Turismo Indústria e Comércio Exterior

Integração Nacional e Ministéri o da Integração Nacio nal

Desenvolvi mento
Meio Ambiente Ministéri o do Meio Ambiente

Planejamento e 4 4 8
Urbano - CDU

Desenv olvimento Ministério das Cidades
Urbano

Just iça e Defesa M in istério da Justiça

Direitos Poderes do Estado e
Órgãos da Presidência da República

Humanos e Representação 4 4 8
Minorias - CDHM

Trabalho, Previdência e Ministéri o do Desenv olvimento
Assistência Social Social e Com bate à Fome

Educação, Cultura, Ministério da Cult ura
Ciência e Tecnologia e

Ministério da EducaçãoEducação e Esporte 4 4 8
Cultura - CEC

Poderes do Estado e

Representação
Órgãos da Presidência da República

Fazenda,

Desenvolvimento e Ministério da Fazenda
Finanças e Turismo

3 3 6
Tributação - CFT Planejamento e

Ministério do Planejamento,
Desenv olvimento

Orçam ento e Gestão
Urbano

Ministério do Planejament o,
Fiscalização

Poderes do Estado e Orçamento e Gestão
Finance ira e 4 4 8
Controle - CFFC

Representação Órgãos da Presidência da República

Tribunal de Contas da União

Legislação

Participativa - O O O

CLP

Educação, Cultura,
Ministério da Ciência e Tecnologia eMeio Ambiente e Ciência e Tecnologia e

Desenvolvimento Esporte
Inovaçã o

3 3 6
Sustentável -

Integração Nacional e
CMADS

Meio Ambiente
Ministério do Meio Ambiente
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COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE
Emendas ao PL n ° 2 4/20 12 - CN - PLOA 2 0 13 - Diretrizes e Orientações

Comissão
Quantidade de emendas

Permanente
Área Temática Subárea Temática Apropriaç Remaneja

Total
ão mento

Educação, Cultu ra,
M inistério da Ciência e Tecnolog ia e

Ciência e Tecnologia e
Inovação

M inas e Energia - Esporte

CME Infraestrutura M inisté rio de M inas e Energia 4 4 8

Integ ração Nacional e
M in isté rio do Meio Amb iente

Meio Amb iente

Relações Justiça e Defesa M inistério da Defesa
Exterio res e de

3 3 6
Defesa Naciona l - Poderes do Estado e

M in istério das Relações Exteriores
CREDN Representação

Segurança
Pública e
Combate ao

Just iça e Defesa Ministério da Just iça 2 2 4
Crime
Organizado -
CSPCCO

Saúde M ini stério da Saúde

Seguridade Social M inistério da Previdência Social
Trabalho, Previdência e 4 4 8

e Família - CSSF M inistério do DesenvolvimentoAssistência Social
Social e Combate à Fome

Planejamento e
Ministé rio do Planejamento,Trabalho, de Desenvolvimento

Admin ist ração e Urbano
Orçamento e Gestão

4 4 8
Serviço Público -

Trabalho, Previdência e Ministé rio da Previdência Social
CTASP

Assistência Social Ministério do Trabalho e Emprego

Educação, Cultura,
Ciência e Tecnologia e Ministério do Esporte

Tur ismo e Esporte
3 3 6

Desporto - CTD Fazenda,
Desenvolvimento e Ministério do Turismo
Turismo

Infraestrutura Ministério dos Transportes
Viação e Justiça e Defesa Ministério da Defesa
Transportes - 4 4 8
CVT Poderes do Estado e

Órgãos da Presidência da República
Representação
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PúBLICOS E FISCALIZAÇÃO
COM ITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE
Emendas ao PL n° 2 4/ 2 0 12 - CN - PLOA 2 0 13 - Diretrizes e Orientações

Comissão
Quantidade de emendas

Permanente
Área Temática Subárea Temática

Apropriação
Remaneja

Total
mento

SENADO FEDERAL 45 45 90

Mesa Direto ra
Poderes do Estado e

Senado Federal 4 4 8
Representação

Min istério da Agricultu ra,
Pecuária e Abastec imento

Agricultura e Ministério da Pesca e
Agricultura e Desenvolvimento Agrár io Aquicultura
Reforma Agrária - 4 4 8
CRA

Ministé rio do
Desenvolv imento Agrário

Integ ração Nacional e
Ministério do Meio Amb iente

Meio Amb iente

Fazenda,
Mi nistério da Fazenda

Desenvolvimento e Ministé rio do

Assuntos Turismo Desenvolvimento, Indústria e
4 4 8

Econômicos - CAE Comércio Exterior

Planejamento e Mini stério do Planejamento,
Desenvolvimento Urbano Orçamento e Gestão

Saúde Ministério da Saúde

Ministério da Previdênc ia
Assuntos Sociais - Social 4 4 8
CAS Trabalho, Previdência e

Ministério do
Assistência Social

Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

Agricultura e Ministério da Agricultu ra,
Desenvolv imento Agrário Pecuária e Abastecimento

Ciência, Educação, Cultura , Ministério da Ciência e
Tecnolog ia, Ciência e Tecno logia e Tecnologia e Inovação
Inovação , Esporte 3 3 6

Comun icação e
Ministério da Educação

Informática - CCT Inf raest rutura Ministério das Comunicações

Justiça e Defesa Ministério da Defesa

Saúde Ministério da Saúde
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Comissão
Quantidade de emendas

Permanente
Área Temática Subárea Temática Apropriaç Remaneja

Total
ão mento

Justiça e Defesa M inistério da Just iça

Planejamento e
M inistério do
Planejamento,

Desenvolvimento Urbano
Orçamento e Gestão

Const itu ição, Just iça e Órgão s do Ministério 4 4 8
Cidadania - CCJ Públ ico

Poderes do Estado e Órgãos do Poder

Representação Judiciário

Tribunal de Contas da

União

Fazenda, Desenvolvimento
Ministério do Turismo

e Turismo
Desenvolvimen to

Integração Nacional e Meio Ministério da Integração
Regional e Tu rismo - 4 4 8

CDR
Ambiente Nacional

Planejamento e
Ministério das Cidades

Desenvolvimento Urbano

Dire itos Humanos e
Órgãos do Ministério

Legislação
Poderes do Estado e Público

3 3 6

Part icipativa - CDH
Representação Órgãos da Presidência da

República

Ministério da Ciência e
Tecnologia e Inovação

Educação, Cultura e Educação, Cult ura , Ciência
Ministério da Cultura 4 4 8

Esporte - CE e Tecnologia e Esporte
Ministério da Educação

M inistério do Esporte

Integração Nacional e Meio Ministério do Meio

Me io Amb iente, Amb iente Ambiente

Defesa do Consumidor Órgãos do Ministé rio 4 4 8
e Fiscalização e Poderes do Estado e Público
Contro le - CMA Representação Tribunal de Conta s da

União

Justiça e Defesa Ministério da Defesa
Relações Exte riores e

Poderes do Estado e Ministério das Relações 3 3 6
Defesa Nacional - CRE

Representação Exteriores
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO
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Comi ssão Quantidade de emendas

Permanente
Área Temática Subárea Temática Apropriaç Remaneja

Total
ão mento

Ministério das
Comunicações

Infraestrutura
Ministério de Minas e

Serviços de Energia

Infraestrutura - CI Ministério dos 4 4 8

Transportes

Poderes do Estado e Órgãos da Presidência
Representaçã o da República

TOTAL 119 119 238

IV - COM ITÊ DE ASM ISS IBILl DADE DE EMEN DAS - CAE

Coordena dor: Deputad o MA RCUS PEST ANA (PS DB/MG)

PARTIDO/ BLOCO UF CAMA RA DOS DEP UTADOS

PSDB MG Deputado Marcus Pestana

PT MG Deputado Leonardo Monteiro

PMDB RR Deputado Edio Lopes

PP GO Deputado Roberto Balestra

PR RN Deputado João Maia

PPS SP Deputado Arnaldo Jardim

PSC PB Deputado Leonardo Gadelha

PARTIDO/ BLO CO UF SENADO FE DE RAL ASSINATU RA

PCdoB AM Senadora Vanessa Graziotin

PP AL Senador Benedito de Lira

PSDB PB Senador Cássio Cunha Lima
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